
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 019 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2010 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO NEGRA (CPDPN), DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que tem por objetivo a criação do Conselho Municipal de Participação E Desenvolvimento Da População Negra (CPDPN), do Município de Botucatu e dá outras providências.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar o CPDPN, que, conforme consta da justificativa, a iniciativa dará condições para que se desenvolvam plenamente no município de Botucatu o Plano Municipal de Políticas de Igualdade e Ações Afirmativas, visando assegurar a população negra no exercício pleno de sua participação e integração no desenvolvimento econômico, social, político e cultural e construção da cidadania.

Com efeito, caberá ao CPDPN formular planos e ações de combate às discriminações e ampliação dos direitos da população negra propondo aos órgãos da administração municipal e demais entidades o planejamento e a execução de políticas relacionadas a população negra.

Assim a proposição é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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